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1 — Nao era possivel aos homens viverem sobre a terra e af
cispenderem as suas energias na consecussao dos {ins superiores
para que estejam destinados — niio era possivel a existéncia do
homem e muito menos a {lorescéncia da vida social — se certas
circunstincias nio viessem a produzir-se, ou antes, nio viessem
condicionar a presenca do homem perante si préprio e perante o
seu semelhante.

A sua dependéncia do mundo que o rodeia — a satisfagao das
suas elementares necessidades — fez déle um lutador. Em combate
com a natureza, em combale com os outros, em combate consigo
mesmo. Desta posigao resultaram interesses que implicam uma
atitude defensiva, cuja oricem e fundamento reside no instinto de
conservacio, inerente ao fenémeno da vitalidade.

A defesa instintiva do sér faz parte do seu ambiente especifico.
E a primeira condi¢io, a condigio-base, onde assenta o beneflicio
da existéncia. Dela deriva tdda uma série de condigies secundarias
da mesma indole, isto &, com caracter morfolégico de atributos
indispensaveis, por meio dos quais pode ser garantida a passagem
pela vida.

No uso déstes atributos, conferidos pela naturesa, podem-se

cometer um numero incalculavel de actos, destinados a construir

a armadura do sér humano. A defesa da vida prépria, a posse de
bens materiais e morais, a faculdade de os obter, a livre disposicdo
déles etc., sio poderes tio essenciais e imprescindiveis, determi-
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nados pela condigao existencial do individuo, que os actos resul-
tantes do seu exercicio tém uma legitimidade evidente.

Como o individuo ndo se encontra 86 no meio do mundo, sur-
gem outras condigdes com o [im de ordenar e facilitar o convivio.
O convivio j4 é uma condigdo prépria do fenémeno bioldgico e
sem ela nao se realizaria a propagacao do género humano.

Comecando por estar ligado ao seu semelhante por lagos natu-
rais, os homens encontram-se a cada momento. constituindo rela-
¢Ses de tdda a ordem. . o fenémeno da interdependéncia social
que ndo tem origem na vontade, mas na condi¢do elementar e
necessaria que obriga os individuos a viverem em grupo, a-fim-de
cumprirem com o seu destino. Da interdependéncia resulta um
complexo de relacoes. . mesmo a forma como ela se manifesta.
Esta conseqiiéncia cria um meio propicio, caracterizado pela pre-
senca de dados formais, que pela forma como se manifestam
sugerem a idéia dos seus principios orientadores. A convivéncia
é regida por principio que tipificam as suas regras reguladoras.
Da convivéncia induz-se o fenémeno da interdependéncia social,
e os principios inspiradores desta e qual o seu sentido. Esses prin-
cipios presidem e influem na formagdo das regras reguladoras
Quere dizer : a interdependéncia social obriga a actos que podem
ser praticados pelo individuo para com o grupo, pelo grupo para
com o individuo ou déste dentro daquele. Por actos entende-se
aqui as manifestagdes da vontade sugeridas pelo condicionalismo
da vida em comum que visam o estabelecimento de relagoes em
obediéncia a &sse préprio condicionalismo, actos sem os quais a
vida em comum seria impossivel. Nao se trata dos actos contra-
rios a solidariedade, mas daqueles que lhe sdo necessarios.

Admitindo-se a existéncia de actos contrrios deve admitir-se
também, como coisa real. o esfér¢co para os ndo praticar. A von-
tade, que se pode chamar social, manifesta-se em dois sentidos :
praticando actos necessarios i solidariedade e omitindo aqueles
que lhe sao contrarios.

As condi¢des de existéncia podem assim levar a vontade a
produzir actos indispensaveis a vida e. neste caso. as condigdes de
existéncia sio positivas ou constitutivas de novos elementos subs-
tanciais. Ou levar a vontade a uma actividade introspectiva des-
tinada a evilar a sua exteriorizacdo num sentido contrario as di-
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rectrizes impostas, e nestas circunstincias as condigdes de exis-
téncia revestem a sua forma negativa. _

As condig¢Bes positivas atribuindo poderes criadores ao indivi-
duo e ao grupo, sdo para estes, auténticas prerrogativas.

As condigdes negativas, restringindo os poderes criadores aos
seus fins l6gicos, impedem o livre exercicio désses poderes quando
aplicados diversamente e actuam como inibigées.

O homem e a sociedade para atingirem os seus objectivos su-
premos — que é o mesmo que dizer a sua prépria existéncia —
encontram-se munidos de prerrogativas, mas sujeitos também a
inibi¢Ges.

2 — Se na esfera do humano ha o que se pode fazer e o que
se nao deve fazer, sio de admitir também o uso indevido dos
poderes, os desvios, 0s excessos, as violagdes, em suma, os proce-
dimentos anormais, que alteram o ritmo estabelecido pela natureza
nas suas maravilhosas combinagdes.

Estas praticas anormais cometidas no uso de uma faculdade
inicialmente legitima, representam a tendéncia para a destruicdo
e para o cdos. As proprias condigbes de existéncia tenderiam, as-
sim, a transformar-se em condigdes anti-existenciais, o que seria
uma antinomia, e, mais ainda, um grande absurdo. A ac¢io como
esséncia da vida seria, antes, o seu fermento desagregador, em
desacordo com a ordem que impera no Cosmos.

Se para existir é preciso respeitar certas condigées, a nio con-
formidade com elas constitue um atentado contra a vida e, como
a experiéncia demonstra, a-pesar-das anomalias e das crises, a
vida continua, é porque além daquele condicionalismo observam-
-se no mundo outros fenémenos destinados a conservacao dela.

As prerrogativas e inibigdes contém em si, os dados que ex-
plicam os fenémenos da conservagio.

No uso da prerrogativa e na aceitacio das inibigdes tem de ha-
ver limites. E no respeito désses limites que se encontra o equili-
brio da actividade humana. Esse é um factor necessirio para a con-
servacao da vida, porque sem &le desencadear-se-hido fdrgas cegas
anulatérias da regra fundamental da ordem. Sem ordem ¢ impossi-
vel a vida em comum e sézinho o homem ndo poderia vencer a
natureza agreste e dificil. '
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A verificacao da necessidade do equilibrio é inerente aos fené-
menos da conservacdo. Mas nao chega descobrir e enunciar o prin-
cipio, é preciso efectua-lo. Levado por pura intuigio o grupo aceita
ticitamente o modus que condiciona as suas prerrogativas e inibi-
¢oes. Depois, a complexidade crescente das relagdes, leva-o a pro-
clamar os principios ou regras que formam é&sse modus. Ha duas
fases nesta atitude : uma fase passiva de aceitacio ¢ uma fase
activa de reconhecimento e imposigéo.

Todo éste processo da ao equilibrio necessario a sua expressao
valorativa, a medida das prerrogativas e inibi¢cSes por onde se afére
o grau da sua indispensabilidade a realizagio da harmonia univer-
sal — a justica. Tudo o que saia fora dessa medida € injusto por
excesso, ou injusto por deficiéncia.

3 — Ascondicdes de existéncia obrigam o homem a com-
portar-se de certa maneira, antes, obrigam o homem a reco-
nhecer os principios que t&ém de ser respeitados para que se man-
tenha o equilibrio necessario & vida do individuo e da colectivi-
dade. A forma de proceder de acérdo com &sses principios de-
pende de regras sugeridas pelo préprio reconhecimento. Assim,
o homem precisa para viver de dispér de bens, constituindo o
seu patriménio no uso das prerrogativas que lhe sio conferidas.
A posse désse patriménio tem de ser respeitada. E nésse respeito
encontra-se a regra fundamental deduzida das condigdes de exis-
téncia, por onde se deve guiar a conduta de cada um.

As regras de conduta brotam na consciéncia dos homens como
expressdes normativas das condigdes de existéncia, das prerroga-
tivas ou inibi¢Ges, do facere e do non facere. Projectadas na cons-
ciéncia essas normas tomam uma amplitude imensa. Indicam o
comportamento interior, actuando no féro intimo. Sdo as normas
puramente morais. Vistas bem as coisas, tdda a conduta humana
desenrola-se no campo de ética, quer na submissdo aos principios
e normas, quer na sua violagio. Todos os principios de ordem e
harmonia tém um reflexo na consciéncia. Todavia o comporta-
mento do homem n&o pode ser s6 dirigido por &sse reflexo. Neces-
sita de mais qualquer coisa. Necessita de uma intervencdo estra-
nha que o obrigue quando as normas por si néic tenham a férca
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suficiente para criar aquela convicgio interior que leva 3 prética
voluntéria dos actos.

Fundamentalmente existe um conjunto de normas ou regras
de conduta geradas pela moral. Mas estas normas siio normas
puras, isto é, que se impdem por si em virtude do valor que a cons-
ciéncia lhes atribui. Ora a natureza e o valor destas normas é varia-
vel, como varidveis sio os fenémenos produzidos no homem e na
sociedade. O caracter especifico de cada um dos fenémenos en-
volve os efeitos déstes, dando-lhes aspectos préprios.

A conduta é um fenémeno ético. Nao é porém, um fenémeno
dnico e isolado. Relacionados com ela encontram-se outros cuja
natureza é determinada pelas condicdes que contribuiram para a
sua verificacio. Ha fenémenos propriamente éticos e religiosos,
h& fendémenos sociais e econémicos, €, por fim, hi a espécie dos
fenémenos juridicos que sdo aqueles que relativamente & conduta
apresentam caracteres especificos mais precisos. Todo &ste sis-
tema fenomenolégico da conduta gera normas da espécie de cada
um dos fenémenos : normas éticas, religiosas, sociais econémicas
e juridicas. T6das elas sio normas éticas porque tddas elas se
referem a conduta., Umas sio essencialmente éticas, formulam
principios existenciais a priori e sio produto imediato das condi-
¢coes de existéncia. Sdo as normas primarias intuitivas.

«Respeita a tua vida, respeita a vida do teu semelhanten, é
uma norma ética cuja férmula tradicional se apresenta como uma
inibicio : «ndo matarisy.

Outras normas ditam a atitude do homem perante o sobrena-
tural : «Amarés o teu Deus acima de tédas as coisasy. Sdo regras
a que se poderd chamar de contemplacio afectiva perante os va-
lores supremos e absolutos, ou normas emergentes do fenémeno
religioso.

O comportamento social do homem e a sua conduta perante as
riquezas materiais sio regulados pelas normas econémicas e so-
ciais. A convivéncia, a propriedade e a posse sio os elementos
essenciais que condicionam os fenémenos donde emergem estas
normas.

Toda a ética estd orientada no sentido do bom uso das prerro-
gativas e inibi¢cGes, mas entre as expressdes normativas de que se
serve o grau de indispensabilidade varia. O facto de n3o se obe-
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decer a certos preceitos ou de sé se obedecer frouxamente, nio
produz desiquilibrio imediato na vida social. Pelo contrario, a néo
observéncia ‘de outros preceitos tem uma influéncia perturbadora
de tal modo grave que constitui uma ameaca directa s condigdes
de existéncia, o que torna o seu acatamento necessario, forgoso,
imprescindivel, uma conditio sine qua non do fenémeno da socia-
bilidade, uma verdadeira condicio de existéncia social.

O respeito e a obediéncia a estes preceitos ou normas de con-
duta necessérias tem de ser efectivo. Ndo admite colapses. Mas
como conseguir o seu rigoroso cumprimento se, como é sabido, o
abuso das prerrogativas e inibicdes é um pendor natural no ho-
mem ?

Contrariando essa tendéncia mediante o reférco material da
norma, fazendo corresponder a sua violagdo, um sofrimento ou a
nao verificagcdo de um bem. Como atribuir & norma essa fér¢a?
Fazendo corresponder ao reconhecimento colectivo uma reagio
social ao que lhe for oposto. A reacgiio sera tanto mais enérgica
guanto maior valor existencial tiver a expressio normativa reco-
nhecida. Essa reacgiio tem de ser ordenada para que ordenados

sejam os seus efeitos e para que a um mal nao se venha juntar
outro maior. Quere dizer, a norma em si, é uma exposigio esta-

tica de principios reguladores. S6 mediante a interven¢io de um
elemento estranho se pode imipdr. Compete a sociedade organizada
vivificar a norma, dando-lhe a fér¢a, tornando-a coactiva, tor-
nando-a capaz de efectuar-se. Esta é a realidade normativa.

As normas dirigem-se & vida. Dirigem-se aos casos da vida que
sdo visfveis e palpéveis, numa palavra, aos casos concretos. Pe-
rante a realidade normativa, de caracteristicas bem definidas, apre-
senta-se a realidade dos casos concretos, a prépria realidade da
vida. Havera rigorosa coincidéncia entre uma e outra? Nio ha.
E a diferenciagio é substancial. O mundo normativo resulta de
uma abstracgio do espirito humano. Reduz os principios condu-
tores a férmulas simples. Essas férmulas hio-de ser, por férca,
abstractas, primdrias, genéricas e, por consegiiéncia, rigidas em
presenca das mutacdes infinitas dos fendémenos da vida.

Nso podendo a inteligéncia abranger a multidio dos casos
possiveis, tem de recorrer a expressdes gerais que lhe permitam
orientar os fenémenos da vida social num sentido realista, a-pesar-
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-da insuficiéncia e imperfeicio de todos os juizos ou expressdes
do pensamento. Porém, a necessidade obriga. Resolvem-se todos
os problemas da conduta com os instrumentos legados pela natu-
reza. HA uma realidade normativa que enfrenta uma realidade
concreta. Ao caracter precério da primeira, apresenta-se a extrema
complexidade da segunda. Nesta falta de coincidéncia entre a apti-
dao para dirigir € o que é dirigido como conseguir a eficicia do
comando ? Como conseguir o equilibrio entre as condigdes de exis-
téncia? Como alcancar a expressao valotiva désse equilibrio — o
justo?

A realidade normativa ao efectuar-se encontra um correctivo
na realidade concreta que a adapta. Procede-se ao ajustamento da
norma ao caso concreto que vem regular. Sujeita-se a avaliagao
ética representada pela norma considerada em si mesma, a um
processo de aferimento, diga-se, que j4 nio é um puro juizo de
valor, mas o juizo de cada caso feito mediante a aplicacio da
regra. No processo da aplicacio entram elementos novos forne-
cidos, ndo pelos principios gerais dominates na ordem normativa,
mas pelas condigdes e dados especificos do facto, HA como que
uma colaboragdo entre a regra abastracta e geral e o caso parti-
cular e concreto, donde resulta um juizo sancionador definitivo.

E na relagio dos dois dados — norma e caso — que se encontra
o correctivo, como imperioso elemento funcional determinante da
formacdo do justo, que se costuma designar comumente por eqiii-
dade.

Entre a realidade normativa e a realidade concreta existe uma
realacdo de medida que ¢ a egiiidade.

A norma, o caso concreto que a solicita e a eqiiidade, sao os
elementos essencialmente constitutivos do juridico. Sio os dados
por meio dos quais se concebe e realiza a justica.

O fenémeno normativo, o fenémeno do caso concreto {ou fené-
meno social) e o fenémeno da egiiidade geram o fenémeno juridico
cu a tendéncia necessiria para obter o grau de equilibrio que é o
justo, recorrendo, para isso, a meios especiais: a publicagio, a
forga e a arbitragem.

Pondo em movimento os dados fenomenolégicos do juridico
o que é que se verifica? A integracio da norma na ordem juri-
dica positiva feita pelos érgios competentes com o fim de lhe
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conferir especial eficicia mediante o reconhecimento solene e
piblico da sua férga coactiva. A existéncia de um facto capaz de
provocar a actuagio da norma. Conforme a natureza do facto as-
sim serd a natureza da norma. Colocados estes dois elementos
— o facto e integragio da norma — em fung¢io um do outro, os
efeitos que daf resultam sio numerosos e variadfssimos.

Por mais especial que seja a norma, por mais empirico que seja
o facto, o objectivo que sempre se pretende com todo &ste sistema

¢é um objectivo ético, ¢ a realizagdo da justica. E realizada esta
conseguiu-se o fim dltimo — o equilfbrio necessirio & harmonia

universal.

E no equilfbrio necessério 4 harmonia universal que se encontra
a esséncia pura do fenédmeno juridico. Esse equilibrio visa as
condi¢Ses de existéncia, as prerrogativas e as inibiges do homem.
E na esséncia pura do fenémeno jurfidico que se deve ir buscar o
fundamento do direito.

4 — Para chegar & idéia de direito, ou mais rigorosamente,
A idéia de valor do direito, tem de se observar o mundo dos fené-
menos e procurar descortinar nele o jurfdico. J4 se viu que entre
as varias espécies fenomenoldgicas é na esfera da ética que o
sistema normativo se encontra. O normativo é a moral a mani-
festar-se, ¢ ao manifestar-se abrange um campo muito extenso,
dos mais variados matizes. H4 nesse campo um sector onde as
normas tomam aspectos formais tio particulares que teve de se
lhe reconhecer autonomia dentro de todo o sistema. E o sector
da conduta humana onde se produzem os fenémenos juridicos.
Contudo, a autonomia das normas juridicas e o caricter espe-
cialissimo do meio onde séo produzidas, nio as pode separar do
grupo mais geral que as intégra. Como foi dito, o fenémeno nor-
mativo é fundamentalmente um fenémeno ético-social, e quando
toma a natureza juridica ndo perde aquele fundo da sua prépria
esséncia.

Os fenémenos ético-sociais manifestam-se de maneiras dife-
rentes consoante a época e o lugar. O seu condicionalismo é
varidvel no tempo ¢ no espago. Ao revestirem a natureza juridica
ndo fogem a esta regra. Pelo contrério, refletem-na. As condicdes
de existéncia t&m um caricter universal, sio atendidas, porém,
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de modos diferentes, isto é, a vida tem formas diversas de inter-
pretacio. A variedade das interpretagSes corresponde a variedade
dos enunciados dos principios gerais que delas resultam. Sob a
égide déstes principios constituem-se os sistemas ético-sociais,
produzem-se os seus peculiares fenémenos, organizam-se as regras
de conduta.

As regras de conduta trazem em si o sinal de origem, o sentido
e orientagio que lhes foram dados pelos principios gerais ou
existenciais, ou férmulas primérias de interpretagio da vida.

A-pesar-da sua autonomia ndo pode o juridico fugir & in-
fluéncia dos principios existenciais ou aos modos de interpretagio
da vida. Estes condicionam aquele, criando o ambiente dentro
do qual o sistema se desenvolve, adquirindo os seus nitidos con-
tornos.

N3o se podera ter uma ideia realista do direito sem se atender
a &sse condicionalismo. O direito toma a expressio do meio em
que se produz o fenémeno juridico.

Os principios existenciais ndo sio ainda os principios gerais
de direito, s8o principios super-juridicos dominantes na regido
das esséncias puras. Principios gerais de direito sdo os que esta-
belecem os grandes tragos de cada sistema juridico. Sdo aqueles
que se enunciam na orientacido dada pelos principios existenciais.
Os principios gerais de direito presidem & formagdo dos fené-
menos juridicos, ou melhor, entram na prépria substancia déstes.
Fornecem a nogdo mais transcendente de direito ou a dos seus
dados mediatos. Neste sentido o direito é o conjunto de prin-
cipios gerais que presidem & formagio dos fenémenos juridicos.

Objectivamente o direito apresenta-se como um fenémeno
normativo. Penetrando na sua esséncia, revela mais alguma coisa :
uma férca desencadeada pela necessidade imperiosa da vida,
tendente 3 realizacio da justica. As condigdes criadas por esta
necessidade exprimem o modo de ser dos fenémenos juridicos
e podem, portanto, enunciarem-se como principios cuja origem
préxima se encontra nas condigdes existenciais, ligados ao jogo
das prerrogativas e inibigdes, traduzindo os movimentos inevi-
tAveis da vida social. Eis o sentido mediato e transcendente do
direito.

Afirmou-se ser o direito objectivamente um fenémeno nor-
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mativo. O seu aspecto saliente é ésse sem divida. O direito é um
conjunto de normas. Afirmou-se também ser mais do que isso.
N&o se confina dentro dos limites de um mero sistema de regras
de conduta de natureza especial. Num sentido imediato, porém.
revela-se como um complexo de normas reguladoras das relagges
sociais, determinadas pelos fenémenos juridicos. Neste sentido
constitui um auténtico sistema de valores juridicos, escalonados
segundo o grau da sua indispensabilidade, indo das expressdes
juridicas ainda imperfeitamente definidas até & norma perfeita,
de sang@o declarada e garantida pelo Estado. A esséncia do di-
reito, o seu caricter intrinseco, néo estid portanto no elemento
coercivo e sancionador, mas na predisposicio de dar um reférgo
aos valores ético-sociais, & medida em que estes se tornam neces-
sérios a disciplina das relages humanas. A fenomenologia do di-
reito consiste na valorizagdo juridica que é uma valorizacao da va-
lorizag@o ética.

Franz-Paul Langhans



